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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VALDECI ORTIZ SABIONI
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. AÇÃO 
RESCISÓRIA. PRAZO DECADENCIAL DO ART. 975 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 535, III, §§ 5º e 8º, DO CPC.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016.
2. Na origem, trata-se de ação rescisória em que se busca desconstituir 
julgado que aplicou o art. 1º da Lei 9.494/97, com a redação do art. 5º a Lei n. 
11.690/09, para ver aplicados os consectários legais definidos pelo STF e STJ 
posteriormente ao trânsito em julgado.
3. A Corte a quo entendeu pela decadência do direito à rescisória, 
considerando que a sistemática dos arts. 535, §15 e 535, §8º, que prevê o 
prazo decadencial a contar da decisão do supremo, se referem à defesa 
exclusiva do executado, razão pela qual não há embasamento legal para que o 
credor do título executivo calcule o prazo decadencial para ajuizamento da 
Ação Rescisória a partir do trânsito em julgado da decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal.
4. Nos termos do art. 975 do Código de Processo Civil de 2015, estatuto 
processual vigente à época do ajuizamento da presente ação, o direito de 
propor a rescisória extingue-se em 02 (dois) anos, contados do trânsito em 
julgado da última decisão proferida nos autos.
5. Hipótese em que a última decisão de mérito, no feito originário, transitou 
em julgado em 31/10/217 e o trânsito em julgado do acórdão do STF só 
ocorreu em 3/3/2020, o autor não se beneficia da ampliação do prazo para 
propositura da Ação Rescisória, pois os dois anos inicialmente estabelecidos 
transcorreram 31/10/2019. Em 27/8/2020, quando foi ajuizada a presente 
demanda, o autor já havia decaído do direito de pleitear a rescisão do decisum.
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6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2262913 - RS (2022/0385952-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VALDECI ORTIZ SABIONI
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. AÇÃO 
RESCISÓRIA. PRAZO DECADENCIAL DO ART. 975 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 535, III, §§ 5º e 8º, DO CPC.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016.
2. Na origem, trata-se de ação rescisória em que se busca desconstituir 
julgado que aplicou o art. 1º da Lei 9.494/97, com a redação do art. 5º a Lei n. 
11.690/09, para ver aplicados os consectários legais definidos pelo STF e STJ 
posteriormente ao trânsito em julgado.
3. A Corte a quo entendeu pela decadência do direito à rescisória, 
considerando que a sistemática dos arts. 535, §15 e 535, §8º, que prevê o 
prazo decadencial a contar da decisão do supremo, se referem à defesa 
exclusiva do executado, razão pela qual não há embasamento legal para que o 
credor do título executivo calcule o prazo decadencial para ajuizamento da 
Ação Rescisória a partir do trânsito em julgado da decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal.
4. Nos termos do art. 975 do Código de Processo Civil de 2015, estatuto 
processual vigente à época do ajuizamento da presente ação, o direito de 
propor a rescisória extingue-se em 02 (dois) anos, contados do trânsito em 
julgado da última decisão proferida nos autos.
5. Hipótese em que a última decisão de mérito, no feito originário, transitou 
em julgado em 31/10/217 e o trânsito em julgado do acórdão do STF só 
ocorreu em 3/3/2020, o autor não se beneficia da ampliação do prazo para 
propositura da Ação Rescisória, pois os dois anos inicialmente estabelecidos 
transcorreram 31/10/2019. Em 27/8/2020, quando foi ajuizada a presente 
demanda, o autor já havia decaído do direito de pleitear a rescisão do decisum.

Documento eletrônico VDA38321775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 11/09/2023 20:09:38
Código de Controle do Documento: efe5f88b-799a-474c-ab38-401ad05388aa



6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ fl. 299):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO 
CPC/2015. AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO RESCINDENDA TRANSITADA EM 
JULGADO EM 31/10/2017 E AÇÃO PROTOCOLADA EM 3/10/2020. PRAZO 
DECADENCIAL DO ART. 975 DO CPC. INAPLICABILIDADE DO ART. 535, III, §§ 5º 
e 8º, DO CPC. DECADÊNCIA CONFIGURADA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A parte insurgente, nas razões do presente agravo interno, sustenta, em síntese, 

que atacou todos os pontos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Afirma que “demonstrou de forma clara que que as decisões das quais tratam os 

arts. 525, §§ 14 e 15, e 535, §§ 7º e 8º, ambos do Código de Processo Civil, devem ser 

levadas em consideração as decisões do Código de Processo vigente ao tempo da decisão 

proferida pela Suprema Corte em sede de controle de constitucionalidade” (fl. 935).

Por fim, “requer o recebimento do presente Agravo Interno para que seja 

submetido a nova apreciação por Vossa Excelência, a fim de reconsiderar a decisão 

atacada e, caso mantida, submeter o presente instrumento recursal à Corte Especial, 

Seção ou Turma, conforme o caso, nos termos do art. 259 do RISTJ” (fl. 939)

Sem impugnação (c.f Certidão de fl. 948).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

consigna-se que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ: 

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

após 17 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC”.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 
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que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Como pontuado na decisão monocrática agravada o Tribunal de origem, 

interpretando as normas previstas nos arts. 525, §15 c/c art. 535, §8º, do Código de 

Processo Civil, concluiu que os dispositivos legais referem-se à matéria de defesa, 

exclusiva do executado, razão pela qual não há embasamento legal para que o credor do 

título executivo calcule o prazo decadencial para ajuizamento da Ação Rescisória a partir 

do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.

Logo, o exequente não é o destinatário do termo inicial flutuante para rescindir o 

título fundado em lei inconstitucional, devendo o biênio legal para ajuizamento da Ação 

Rescisória ser contado a partir do trânsito em julgado da decisão rescindenda.

No caso em exame verifica-se que a última decisão de mérito, no feito originário, 

transitou em julgado em 31/10/2017 e o trânsito em julgado do acórdão do STF só 

ocorreu em 3/3/2020. O autor não se beneficia da ampliação do prazo para propositura da 

Ação Rescisória, pois os dois anos inicialmente estabelecidos transcorreram em 

31/10/2019. Cumpre reconhecer, desse modo, que, em 27/8/2020, quando foi ajuizada a 

presente demanda, o autor já havia decaído do direito de pleitear a rescisão do decisum.

Assim, não há falar em violação literal de lei neste aspecto, impondo-se o não 

provimento da Ação Rescisória movida pela recorrente.

Ademais, vale registrar que “somente com o julgamento do Tema 810/STF (RE 

870.947) é que a questão acerca da aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a 

redação dada pela Lei 11.960/2009, sobre as condenações judiciais contra a Fazenda 

Pública foi pacificada (DJe 17/11/2017) [...] incontroverso que a nova regra de 

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública estabelecida pela Lei 11.960/2009 

criou notória divergência jurisprudencial entre os tribunais do país. Até mesmo no 

Superior Tribunal de Justiça a matéria sofreu várias mudanças de interpretação, ora 
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afirmando-se sua incidência, ora rechaçando-se sua aplicação, até que finalmente a 

matéria foi pacificada no Tema 905” (AgInt no AREsp n. 2.214.216/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 26/6/2023.)

Na hipótese, o decisum rescindendo foi proferido antes do julgamento do Tema 

810/STF (RE 870.947), isto é, na linha do entendimento à época predominante ou, ao 

menos, controvertido, o que torna também incabível a Ação Rescisória, na forma da 

Súmula 343/STF.

Impositiva, pois, a manutenção da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDECI ORTIZ SABIONI
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDECI ORTIZ SABIONI
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 19 de setembro de 2023
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